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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 045/2023 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 016/2023 
PROCESSO LICITATORIO Nº 036/2023 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO Nº 013/2023 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTE, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.928.483/0001-29, com sede 
administrativa na Praça Olímpio Campos, 128 – Centro - São João da Ponte - MG, 
CEP: 39.430 -00, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Danilo Wagner Veloso, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua Honorato Campos, 133 - Centro em 
São João da Ponte - MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 776.042.026-91, portador da 
cédula de identidade nº MG 11998234 SSP-MG, o Sr. Luiz Fillipe Martins Silva, 
brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº 112.004.736-63 residente e domiciliado à 
Rua Serafim Teixeira, nº 213, Bairro das Pedras, São João da Ponte – MG, doravante 
denominada Município e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de 
seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente ajuste, nos termos das Leis nº 8.666/1993 
e nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Estadual 
14167 de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual 42.408 de 08 de março de 2002, 
Decreto Estadual 43.653 de 12/11/2003, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e alterações posteriores, e demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório. 
CONTRATADA: AREA CRIATIVA SERVIÇOS E PRODUÇÕES LTDA 

CNPJ: 20.277.761/0001-00 

Endereço: Rua Barcelona, 147 – Bairro Santa Lucia – Belo Horizonte – MG. 

Representante Legal: Thiago Teixeira dos Santos 

CPF: 102.666.416-01 

Endereço: Rua Dona Conceição Martins, 136 – Bairro Maria Helena – Belo Horizonte – 
MG. 

 

DESCRIÇÃO  

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO MARCA UNIT TOTAL 

1.  
 

SERV
 

 
01 

Fornecimento de materiais e instalação 

da fonte luminosa contendo 38 

unidades de jato sólido articulado, 01 

unidade de jato sólido canhão 250, 01 

unidade de anel calandrado 6 metros 

diâmetro, 02 unidades centrífugas 

trifásicas, 01 unidade de bomba de 

Drenagem, 40 unidade de projetores de 

Luz Subaquáticos Acqua-led rgb i 100, 

40 unidades de conectores de 

prensagem subaquático, 03 unidades 

AREA 
CRIATIVA 

SERVIÇOS E 
PRODUÇÕES 

LTDA 

R$105.000,00 R$105.000,00 
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de filtros de sucção, 01 unidade de 

dosador de cloro automático, 01 

unidade conjunto de filtragem, 02 

unidades dispositivos de aspiração, 02 

unidades de dispositivos de retorno, 01 

unidade Painel de comando Elétrico 

automático, 01 unidade de fonte de 

alimentação, 02 unidades de sistema 

de ventilação forçada, 01 unidade de 

controlador eletrônico para Projetores 

de LED subaquáticos, 130 m de 

cabeamento. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$105.000,00 (CENTO E CINCO MIL REAIS). 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada objetivando a prestação de serviços 
de instalação de fonte luminosa (8 metros de diâmetro) no parque prefeito Delson 
Fernandes Antunes com o fornecimento de equipamentos e peças necessárias a 
prestação de serviços em atendimento à solicitação da secretaria municipal de 
infraestrutura, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que 
integra o presente edital como Anexo I.     
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  

2.1 A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da sua assinatura. 

2.2 O futuro contrato administrativo poderá ser aditivado em conformidade com o que 
preceitua o art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
3.1 A Administração Pública realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de 
verificar a vantajosidade dos preços registrados no Contrato. 
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração Pública promover as negociações junto aos 
fornecedores. 
3.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração Pública convocará o fornecedor para 
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
3.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
3.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação deste contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
3.7.1 descumprir as condições do Contrato; 
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3.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração Pública, sem justificativa aceitável; 
3.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
3.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
3.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2 e 3.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
3.9 O cancelamento do Contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
3.9.1 por razão de interesse público; ou 
3.9.2 a pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
I. Incumbe à contratada executar a prestação de serviços em estrita observância 
das condições previstas no termo de referência, observando os prazos máximos de 
execução e as especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos 
neste instrumento. 
II. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, equipamentos, mão-de-
obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, transportes, materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições 
de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita 
execução dos serviços contratados. 
III. Atender prontamente as reclamações da Secretaria requisitante, prestando os 
esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações nos produtos que se 
fizerem necessárias. 
IV. Duas visitas de um ou mais técnicos especializados para instalação dos 
equipamentos e instrução sobre o fornecimento da fonte. 
V. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação de serviços, objeto 
da contratação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua 
responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou 
acompanhamento da prestação de serviços. 
VI. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, inclusive 
impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras 
decorrentes da prestação de serviços, transportes e demais despesas com os 
profissionais técnicos das instalações. 
VII. Manter durante o período da prestação de serviços, as condições de regularidade 
junto ao FGTS, INSS, trabalhista e à Fazenda Municipal da sede da contratada, 
apresentando os respectivos comprovantes, bem como as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 
VIII. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o 
limite fixado no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
IX. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
prestação de serviços. 
X. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da prestação de serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e 
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contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
XI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão fiscalizadora 
do MUNICÍPIO para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados. 
XII. Preservar e guardar o patrimônio do MUNICÍPIO. 
XIII. Acatar as exigências do MUNICÍPIO quanto à execução da prestação de serviços, 
horários, bem como proceder à imediata correção das deficiências alinhadas pelo 
MUNICÍPIO, referentes à execução da prestação de serviços contratados. 
XIV. Prestar todos os esclarecimentos, prontamente, a todas as reclamações. 
XV. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares relativas às Normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho. 
XVI. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências do 
MUNICÍPIO, e vice-versa, por meios próprios. 
XVII. Participar à Administração qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a prestação de serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas para 
corrigir a situação. 
XVIII. A inadimplência da contratada com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do § 1º do art. 71 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
XIX. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do at. 71 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
XX. Não ceder o contrato ou subcontratar a prestação de serviços constantes de seu 
objeto, total ou parcialmente, sem prévia autorização da Administração, manifestada 
após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e formalizado por Termo 
Aditivo, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da contratada pela 
execução satisfatória dos serviços correspondentes. 
XXI. A contratada terá responsabilidade exclusiva por danos causados à Administração 
ou a terceiros, inclusive por qualquer de seus empregados ou prepostos. 
XXII. Substituir qualquer elemento do quadro pessoal cuja permanência nos 
trabalhos seja considerada inconveniente pela fiscalização. 
XXIII. Encaminhar o projeto final “as built” com todos os itens executados. 
XXIV. Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de 
responsável designado, se inteirando das condições de execução do serviço e 
promovendo as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e fiscais.  
XXV. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à 
realização dos serviços, conforme especificações constantes do Termo de referência.  
XXVI. Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados.  
XXVII. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços 
prestados.  
XXVIII. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, 
aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se 
adequarem às especificações constantes do Termo, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:  
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O Município após a retirada da nota de empenho compromete-se a: 

1. Conferir as especificações da prestação de serviços, objeto do termo de 
referência. 

2. O MUNICÍPIO CONTRATANTE se obriga a proporcionar à contratada todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

3. Fiscalizar a execução da prestação de serviços objeto do instrumento, através da 
Secretaria requisitante, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-
lo de informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

4. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 
de serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

5. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas nos prazos fixados. 

6. Emitir a Ordem de Fornecimento e enviar para contratante através de fac-símile, 
e- mail ou outro meio. 

7. Realizar a retenção na fonte, do valor correspondente à alíquota do Imposto 
Sobre Serviços de Quaisquer Natureza (ISSQN), referente à prestação de serviços, de 
acordo com a legislação do Município. 
8. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 
dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. .  
9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  
10. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 
instalações, observadas as suas normas internas.  
11. Rejeitar todo e qualquer material em desconformidade com as especificações do 
Termo de referência.  
 12. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 
desconformidade com as disposições contratuais e legais.  
13. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária.  
14. Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou 
de acabamento, ficando as correções à custa da CONTRATADA, inclusive material e 
horas gastas no trabalho.  
15. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos 
serviços.  
16. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados.  
17. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do 
pagamento. 
18. Execução da obra civil necessária para instalação dos equipamentos; 
19. Atender as recomendações e/ou projetos da obra civil fornecida pela contratada; 
20. Pontos de água, esgoto e energia trifásica para instalações pela contratada. 
21. Equipamentos de interligação da infraestrutura, tubos, registros e conexões; 
23. Fiação elétrica, cabo PP, da casa de máquinas até o local da fonte necessária 
para acionar as bombas e luminárias. 
 
CLAUSULA QUINTA- DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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5.1. As despesas serão suportadas por dotações do orçamento municipal vigente, nas 
seguintes programações:  
021118.541.0006.2129 MANUT.DAS ATIV.PARQUE RIACHO SALOBRO 
3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídi 15000000 4355 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. Dos preços 
6.1.1. O contratante pagará ao contratado, a importância total estimada de 
R$105.000,00 (CENTO E CINCO MIL REAIS), correspondente à aquisição dos 
materiais, objeto em conformidade com o descrito na cláusula primeira deste contrato. 
6.1.2. Os preços referidos de preços incluem todos os custos e benefícios decorrentes 
da prestação de serviços do objeto de modo à constituírem a únitotal contraprestação 
pela execução da ata de contrato. 
6.1.3. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dias do mês subseqüente, 
contados da data do Atestado de Recebimento, diretamente no Banco do Brasil, em 
conta corrente da Contratada, acompanhada também da sua regularidade fiscal e 
trabalhista. 
CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES  
7.1. Aplicam-se a este Contrato e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas 
na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei Federal 8.666, de 13 de 
junho de 1993, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 
7.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 
8.666/93 obedecerá ao disposto nesta Cláusula.  
6.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 
seguintes penalidades:  
7.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
7.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
para o mesmo fim. 
7.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na execução dos 
serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 
e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da 
obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 
estipulado, na seguinte proporção:  
7.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
7.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de 
atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.  
Parágrafo único - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em 
casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa 
prevista na Cláusula 5.5 deste Contrato.  
7.5.   Pela inexecução total ou parcial da entrega poderão ser aplicadas à contratada 
as seguintes penalidades:  
7.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou   
7.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 
mesmo fim.  
7.6. Os produtos não aceitos deverão ser substituídos dentro do prazo fixado pela 
administração do Município, que não excederá a 24 (vinte e quatro) horas, contados 
do recebimento da intimação.  
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Parágrafo único - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado 
ensejará a aplicação da multa prevista na Cláusula 5.5 deste Contrato, considerando-
se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 
estabelecido no "caput" desta Cláusula.  
7.7. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de produto somente será 
apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento 
equivalente ou conforme consta do Edital.  
7.8. As multas referidas neste Contrato não impedem a aplicação de outras sanções 
previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02.  
7.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou 
caracterizada a inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da 
multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, 
assegurada a ampla defesa.  
7.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o 
valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.  
7.8.3. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor 
retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.  
CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem 
transcritos, o edital do PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA nº 013/2023 com seus 
Anexos e a proposta da CONTRATADA;  
8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública firmar as 
contratações que deles poderão advir.   
CLÁUSULA NONA - FORO  
9.1.   O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Contrato 
é o Foro da Comarca de São João da Ponte, Estado de Minas Gerais.  
9.2.   Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata 
que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes.  

São João da Ponte - MG, 19 de Abril de 2023. 

 

Danilo Wagner Veloso 
Prefeito Municipal 

 
 

Luiz Fillipe Martins Silva 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 

 
 

Representante Legal: Thiago Teixeira dos Santos 
CPF: 102.666.416-01 

AREA CRIATIVA SERVIÇOS E PRODUÇÕES LTDA 
CNPJ: 20.277.761/0001-00 

Testemunhas:  
 
__________________________                 _____________________________  
Nome:                                                            Nome:  
RG nº:                                                            RG nº:  
 

 


